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d. Desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou 
desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural.
e. Ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada.
f. Destelhamento.
g. Inundação ou alagamento.

E é justamente nessa cláusula que os apelantes se 
baseiam para pleitear o seguro habitacional.

Mas, para averiguar as alegações dos apelantes, 
faz-se necessária a perícia técnica para conclusão da 
causa dos defeitos vastamente apresentados. A perícia 
servirá inclusive para definir a partir de quando os danos 
começaram a aparecer. Chego a essa conclusão porque 
o juiz deve valer-se de todos os meios probatórios para 
melhor julgar, mesmo não estando adstrito à prova 
técnico-pericial.

No que se refere à ilegitimidade da seguradora, 
também é possível vislumbrar seu interesse, quando, em 
tese, deva sujeitar-se à eventual sentença de procedência, 
titularizando o interesse em conflito.

Nesse diapasão, merece reforma a sentença de 
primeiro grau, caracterizando-se o cerceamento de 
defesa. 

Mediante tais considerações, dou provimento ao 
recurso para cassar a sentença, determinando o retorno 
dos autos para regular prosseguimento do feito.

Custas, ex lege. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - A 
questão referente à perícia ainda não foi objeto de análise 
na primeira instância; assim, entendo pelo provimento do 
recurso para cassar a sentença, com a determinação de 
retorno dos autos para instância de origem, para o regular 
prosseguimento do feito como o Juiz entender de direito.

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

A MM. Juíza, ao analisar a petição inicial, entendeu 
que os imóveis adquiridos pelos apelantes são construí dos 
há muitos anos e que seria normal o desgaste natural 
dos mesmos, faltando interesse processual aos apelantes. 
Afirma também que a seguradora não seria parte legí-
tima para figurar no polo passivo da lide, pois que “os 
‘defeitos’ mencionados na inicial não se encaixam nos 
riscos cobertos pela apólice”. Assim, indeferiu a petição 
inicial, nos termos do art. 295, II e III, do CPC, e extinguiu 
o processo por inépcia da petição inicial e ilegitimidade 
passiva, art. 267, I e VI, CPC.

Não houve condenação de honorários advocatí-
cios porque não foi estabelecida relação processual com 
a seguradora. 

Às f. 148/161 segue recurso de apelação através 
do qual os apelantes se insurgem contra referida decisão, 
alegando que ocorreu julgamento antecipado da lide, e 
não a inépcia da inicial.

Argumentam que, ao contrário da r. sentença prola-
tada, a seguradora é parte legítima da relação proces-
sual, uma vez que a apólice de seguro prevê, na cláusula 
3ª, Das Condições Particulares para os Riscos de Danos 
Físicos, a cobertura sobre os danos apontados na inicial. 

Entendem que houve cerceamento de defesa, pois 
não oportunizou aos mesmos a comprovação das alega-
ções afirmadas e que o que está ocorrendo nos imóveis 
dos apelantes não são meros vícios, e sim defeitos graves 
que podem levá-los ao desmoronamento.

Ao final, requerem seja provida a apelação para o 
fim de revogar sentença de extinção da ação e determinar 
o prosseguimento regular da demanda. 

Recurso recebido, f. 204.
Sem contrarrazões.
Preparo regular, f. 148-v. 
Preliminar - cerceamento de defesa.
A questão cinge-se a determinar se houve cercea-

mento de defesa por ser a seguradora parte ilegítima e 
se os danos aparentes no imóvel são problemas apre-
sentados no decorrer do tempo ou se são problemas na 
qualidade da construção do imóvel, como alegado na 
petição inicial.

Compulsando os autos, verifico que os referidos 
imóveis apresentam problemas (f. 17/21), inclusive com 
aval de laudo técnico realizado por perito contratado 
pelos apelantes (f. 36/53), mas é impossível verificar se 
os mesmos são decorrentes de erro por parte do cons-
trutor (erros de estrutura), se são meros desgastes natu-
rais ou se houve causa externa para que tivessem ocor-
rido os danos.

A apólice do seguro habitacional de f. 56/95 traz 
em sua cláusula 3ª os riscos cobertos:

3.1. Estão cobertos por estas Condições todos os riscos que 
possam afetar o objeto do seguro, ocasionando:
a. Incêndio.
b. Explosão.
c. Desmoronamento total.

Marca e modelo industrial - Registro no INPI -
 Proteção - Validade - Contrafação - Prova dos 

autos - Fotografias - Comercialização -
 Prescindibilidade - Danos morais devidos - 

Apuração - Liquidação de sentença

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização por danos 
morais e materiais. Alegação de contrafação. Utilização 
indevida de marca e modelo industrial. Vassouras. 
Registros no INPI. Desnecessidade de envio dos autos 
à Justiça Federal. Provas existentes e suficientes nos 
autos. Impedimento da utilização do modelo pelo réu 
enquanto protegido legalmente o registro da empresa 
autora. Danos materiais a serem apurados em liqui-
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dação de sentença. Adequada fixação dos danos morais. 
Manutenção da sentença.

- Na hipótese de contrafação de marca, a procedência 
do pedido de condenação do falsificador em danos mate-
riais deriva diretamente da prova que revele a existência 
de contrafação, independentemente de ter sido o produto 
falsificado efetivamente comercializado ou não.

- A indenização por danos materiais não possui como 
fundamento tão somente a comercialização do produto 
falsificado, mas também a vulgarização do produto, a 
exposição comercial (ao consumidor) do produto falsifi-
cado e a depreciação da reputação comercial do titular 
da marca, levadas a cabo pela prática de falsificação.

Recurso improvido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0134.08.095204-4/001 - 
Comarca de Caratinga - Apelante: Agnaldo Luís Soares 
- Apelada: Vassouras Hobynwood Ltda. - Relator: 
DES. DOMINGOS COELHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de março de 2013. - Domingos 
Coelho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DOMINGOS COELHO - Cuida-se de 
apelação cível intentada por Agnaldo Luís Soares em face 
da sentença de f. 259/270, que julgou procedentes os 
pedidos iniciais, condenando-o a abster-se de explorar 
e comercializar vassouras, na modalidade nominativa 
e figurativa, através do nome Hollyword TK, enquanto 
perdurarem os efeitos do registro da autora/apelada 
junto ao INPI; ao pagamento de danos morais no importe 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e danos materiais a 
serem apurados em liquidação de sentença nos autos 
da ação de indenização por danos morais, materiais e 
lucros cessantes, aviada em seu desfavor por Vassouras 
Hobynwood Ltda.

Em suas razões de inconformismo, aduz o apelante 
que, na condição de titular de direito, pois também 
teve sua marca Hollyworld TK registrada junto ao INPI 
em 2000, não pode ser impedida de comercializar 
seus produtos.

Afirma que, para a proibição prevalecer, há necessi-
dade de prévia anulação da sua marca perante a Justiça 
Federal, com intervenção obrigatória do INPI.

Assevera já ter ocorrido a caducidade da marca 
utilizada pela apelada (Hobynwood), cuja vigência era 

até 07.12.2003, não havendo, portanto, que se falar em 
sua eventual reprodução indevida.

Alega que inexistem nos autos provas suficientes 
para atestar os alegados atos de contrafação e danos 
causados à pessoa jurídica apelada, não havendo seme-
lhanças hábeis nos produtos em discussão a confundir o 
consumidor. Diante da ausência de provas produzidas em 
juízo, sob o crivo do contraditório, descabe em falar em 
condenação por danos materiais e morais.

Contrarrazões às f. 306/312.
Recurso próprio e tempestivo. Ausente o preparo 

por pleitear a parte a concessão dos benefícios da assis-
tência judiciária.

Presentes os pressupostos recursais passo ao exame 
do apelo.

De início, cumpre mencionar que marca é o sinal 
ou expressão destinado a individualizar os produtos 
ou serviços de uma empresa, identificando-os e distin-
guindo-os em relação aos demais concorrentes presentes 
no mercado. A finalidade da proteção da norma é 
resguardar os direitos do consumidor, bem como da clien-
tela da empresa, impedindo-se a concorrência desleal.

Sobre o tema, oportuna a lição da professora 
Izabel Vaz:

Uma marca de fábrica ou de comércio é um sinal destinado a 
distinguir os produtos de uma empresa industrial ou comercial 
ou de um grupo de tais empresas, tal qual o fazem as ‘marcas 
de serviço’ em relação aos serviços. Este sinal pode ser cons-
tituído por uma ou várias palavras, letras, números, desenhos 
ou imagens, emblemas, monogramas ou assinaturas, cores 
ou combinações de cores distintas. De acordo com algumas 
legislações, ele pode igualmente configurar uma forma ou 
qualquer outro detalhe de apresentação do produto ou da 
embalagem destinada ao produto, contanto que não sejam 
unicamente ditados por sua função. O sinal pode ainda 
consistir em combinações de qualquer dos elementos citados.
Quando uma marca é protegida, nenhuma pessoa ou 
empresa, senão a que a possui, pode usá-la, ou usar a marca 
apresentando semelhanças capazes de provocar confusão no 
espírito do público - ao menos quanto a produtos e serviços 
suscetíveis de prestar-se a tal confusão (Direito econômico das 
propriedades. Rio de Janeiro: Forense, 1992, p. 429).

Ao contrário do que desejou fazer crer o apelante, 
entendo que a apelada fez, sim, provas contundentes de 
que a reprodução das vassouras se deu de forma eviden-
temente fraudulenta, sendo praticamente uma cópia do 
produto cuja marca e modelo se encontravam ainda 
protegidos pela lei e pela inscrição junto ao INPI. Não 
se descuidou o apelante sequer de modificar as cores 
e formatação dos desenhos utilizados pela apelada, 
conforme se demonstrará.

Simples compulsar dos autos e diante da compa-
ração meramente visual dos produtos trazida pelas 
fotografias colacionadas às f. 119/123, a meu ver, 
são elementos de prova mais do que suficientes para 
comprovar, sobremaneira, a contrafação, ou seja, a 
ilegalidade da conduta realizada pelo réu, ora apelante.
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Tal fato não passou despercebido pelo d. Julgador 
primevo, como se infere na decisão à f. 263, verbis:

Feitas essas considerações, em análise das fotografias de 
f. 119/121, tenho como inconteste a semelhança das marcas 
nominativa e figurativa entre os produtos das partes. Ainda, 
conforme se infere das fotos, ambas as partes atuam no 
mesmo ramo comercial e seus produtos se referem ao mesmo 
segmento mercadológico.

Ademais, sem amparo as alegações do apelante de 
que o registro da autora em relação à marca “Hobynhood” 
estaria vencido junto ao INPI.

Ao contrário, pelo que se depreende do documento 
de f. 60, quanto àquela marca nominativa, o prazo de 
vigência da proteção legal de 10 (dez) anos iniciou-se em 
20.04.1999. Já com relação à proteção da marca figu-
rativa (da apelada), a proteção se iniciou em 1º.04.1997, 
também possuindo validade de 10 (dez) anos, conforme 
documento de f. 64.

Sendo a presente demanda ajuizada em 
28.07.2005, é claro que, naquele momento, não havia 
que se falar em perda da proteção legal a que aduz a Lei 
nº 9.279/96, porque ainda estava em curso o período de 
proteção “intelectual” em favor da apelada.

Lado outro, diversamente da empresa apelada, o 
apelante somente obteve o registro da marca Hollyworld 
TK no ano de 2008, conforme documento de f. 195, 
sendo, ainda assim, desrespeitados pelo réu aqueles 
registros de marca e modelo da autora, concedidos 
muito anteriormente a esta referida autorização conce-
dida pelo INPI.

Por óbvio que o autor, ora apelante, detinha 
o pleno conhecimento dos registros anteriores da 
empresa apelada, pela cópia do modelo e também 
porque foi citado para responder à presente demanda 
em 26.09.2005, conforme “mandado de citação” de 
f. 71-verso. Era conhecedor do modelo e da marca da 
apelada quando pediu o seu próprio registro junto ao 
INPI, em evidente manobra ilícita, incorrendo na prática 
de concorrência desleal.

Dessa feita, o desrespeito e a atitude contrários à lei, 
por parte do apelante, estão comprovados documental-
mente, além da simples análise e comparação das datas 
de concessão de registros pelo INPI concedidos a ambas 
as partes ora demandantes, também pela comprovação 
da data de ajuizamento da presente ação e pela robustez 
das fotografias coligidas, que nenhuma dúvida permitem 
quanto à contrafação, sendo até mesmo risível a asser-
tiva do apelante de que “os produtos não apresentam 
qualquer semelhança”, conforme mencionou superficial 
e levianamente à f. 285, segundo e terceiro parágrafos.

Com respeito à condenação que lhe foi imposta, 
qual seja a de arcar com indenização por danos materiais 
e morais em prol da pessoa jurídica apelada, visto que, 
em casos desse jaez, é dizer, onde restou demonstrada a 
contrafação de produtos cujos desenhos industriais depo-

sitados no INPI foram violados, considera-se presumida 
a lesão de cunho material e moral da proprietária do 
registro industrial dos mesmos, no caso, a apelada.

O colendo STJ já se manifestou a respeito:

Direito comercial e processual civil. Recurso especial. Ação 
de conhecimento pelo rito ordinário. Propriedade industrial. 
Marca. Contrafação. Danos materiais devidos ao titular da 
marca. Comprovação. Pessoa jurídica. Dano moral. - Na 
hipótese de contrafação de marca, a procedência do pedido 
de condenação do falsificador em danos materiais deriva 
diretamente da prova que revele a existência de contrafação, 
independentemente de ter sido o produto falsificado efeti-
vamente comercializado ou não. - Nesses termos conside-
rados, a indenização por danos materiais não possui como 
fundamento tão somente a comercialização do produto falsi-
ficado, mas também a vulgarização do produto, a exposição 
comercial (ao consumidor) do produto falsificado e a depre-
ciação da reputação comercial do titular da marca, levadas a 
cabo pela prática de falsificação. - A prática de falsificação, 
em razão dos efeitos que irradia, fere o direito à imagem do 
titular da marca, o que autoriza, em conseqüência, a repa-
ração por danos morais. - Recurso especial a que se dá provi-
mento (STJ - 3ª T. - REsp 466.761/RJ - Rel.ª Min.ª Nancy 
Andrighi - j. em 03.04.2003 - publ. em 04.08.2003).

As perdas e danos, nos casos de uso indevido de marca, 
decorrem do próprio ato ilícito praticado pela ré (REsp 
101.118/PR - 4ª Turma – STJ - Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira - j. em 02.03.2000).

Segundo Luiz Guilherme de A. V. Loureiro:

Com efeito, na esfera do direito civil, configuraria a concor-
rência desleal qualquer ato contrário ao princípio da boa-fé 
que deve reinar nas relações negociais, ou seja, caracteriza o 
ilícito civil a concorrência exercida de forma desleal, contrária 
à prática comum dos bons comerciantes, sendo, neste caso, 
meramente exemplificativo o rol do art. 195. 
Tal conclusão é reforçada pelo advento do caput do 
art. 209, segundo o qual fica ressalvado ao prejudicado, o 
direito de haver perdas e danos em ressarcimento de preju-
ízos causados por atos de violação de direitos de proprie-
dade industrial e atos de concorrência desleal não previstos 
nesta lei, tendentes a prejudicar a reputação ou os negócios 
alheios, a criar confusão entre estabelecimentos comerciais, 
industriais ou prestadores de serviço, ou entre os produtos e 
serviços postos no comércio (A lei de propriedade industrial 
comentada. 1999, p. 338).

Assim, autorizada se encontra a empresa autora/
apelada a perseguir a defesa de seus direitos, conforme 
determina o art. 209 da Lei nº 9.279/96, sendo corre-
tamente decidido em primeiro grau, pela apuração dos 
danos materiais em sede de liquidação de sentença, além 
da equilibrada e razoável condenação ao pagamento de 
danos morais.

Nesse sentido já decidiu este eg. Tribunal:

Direito empresarial. Violação de desenho industrial. 
Concorrência desleal. Contrafação. Semelhança que se cons-
tata icto oculi. Perícia técnica. Desnecessidade. Reforma da 
sentença. Condenação em perdas e danos. Prejuízo presu-
mido. Apuração em liquidação sentença. Recurso provido. - 
A Constituição da República assegura aos autores de inventos 
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de subsídios para compra de medicamentos no rol de 
suas finalidades.

- Dispensada, portanto, a assembleia geral para delibe-
ração da matéria.

Dúvida improcedente. Sentença reformada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.12.121731-9/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Orozimbo Afonso da 
Silva e outro representando Casb - Caixa de Assistência 
dos Servidores do Credireal, Carmen Lúcia Álvares - Ape-
lado: Oficial do Cartório de Registro Civil de Pessoas Ju-
rídicas de Belo Horizonte - Relatora: DES.ª ÁUREA BRASIL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Áurea 
Brasil - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ÁUREA BRASIL - Cuida-se de apelação cível 
proposta por Orozimbo Afonso da Silva e Carmen Lúcia 
Álvares, representantes da Casb - Caixa de Assistência 
dos Servidores do Credireal, em face da r. sentença de 
f. 78/79, prolatada pelo MM. Juiz de Direito Fernando 
Humberto dos Santos, titular da Vara de Registros Públicos 
desta Capital, que, nos autos do procedimento de susci-
tação de dúvida apresentado pelo oficial do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Belo Horizonte, 
julgou-a procedente, recomendando a abstenção do 
registro pretendido pela associação.

Em razões de f. 80/85, os apelantes alegam que: 
a) a ata de reunião da diretoria da Casb, que tratou da 
alteração no cadastro de atividades perante os órgãos 
públicos e privados de todas as esferas governamentais, 
para adequação ao já disposto no CNPJ, foi apresen-
tada para registro; b) o oficial se negou a proceder ao 
registro, alegando inclusão de atividade lucrativa no rol 
de finalidades da associação, o que seria vedado pelo 
art. 53 do Código Civil; c) restou também questionada 
suposta alteração do estatuto por reunião da diretoria, e 
não por assembleia geral; d) a compra de medicamentos 
é feita de forma subsidiada, sem finalidade lucrativa; e) 
não houve modificação do estatuto, pois o objetivo da 
Casb se manteve inalterado, tratando, tão somente, 
de uma necessidade de atender à exigência do Poder 
Público, para que a farmácia possa continuar funcio-
nando e cumprindo o objetivo consignado no art. 2º 
do estatuto [...]; f) a farmácia da Casb adquire medica-
mentos a preço de custo das distribuidoras e os repassa 
com 50% de desconto, aos seus beneficiários: funcioná-
rios aposentados, pensionistas e ex-servidores do Credi-

Apelação cível - Procedimento de dúvida - 
Associação - Registro de ata de reunião da 

diretoria - Descrição de atividade econômica 
secundária - Comércio de medicamentos 

subsidiados aos associados - Possibilidade - 
Atividade sem fins lucrativos - Dispensa de 

aprovação por assembleia geral

Ementa: Apelação cível. Procedimento de dúvida. Asso-
ciação. Registro de ata de reunião da diretoria. Descrição 
de atividade econômica secundária. Comércio de medi-
camentos subsidiados aos associados. Possibilidade. 
Atividade sem fins lucrativos. Dispensa de aprovação por 
assembleia geral.

- O comércio de medicamentos por associação, mediante 
subsídios, não caracteriza, de plano, atividade lucrativa, 
cuja identificação pressupõe prova da distribuição de 
lucros para os seus integrantes.

- Eventuais questionamentos acerca do desvirtuamento 
desta atividade devem partir daquele que se sentir lesado 
em seu patrimônio jurídico, competindo, pois, ao oficial 
cartorário, para fins de registro, estrita análise dos requi-
sitos formais por lei exigidos para efetivação do ato.

- A pretensão de registro da ata não implica modifi-
cação do objeto do estatuto, o qual já prevê a concessão 

industriais a proteção às suas criações, bem como o privi-
légio temporário para sua utilização, consoante prescreve 
o art. 5º, XXIX, da CF. - Não é necessária a realização de 
perícia técnica para comprovar a ocorrência de contrafação, 
se é possível constatar icto oculi a grande semelhança entre 
os produtos capaz, inclusive, de confundir o consumidor. - A 
existência de perdas e danos no caso de contrafação é presu-
mida, cabendo sua apuração em liquidação de sentença 
por arbitramento (TJMG - 13ª Câmara Cível - Apelação 
1.0452.05.0211443/001 - Rel. Des. Nicolau Masselli - j. em 
16.04.2009 - publ. em 1º.06.2009).

Em razão do exposto, nego provimento ao recurso 
para manter in totum, pelos seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a bem lançada decisão de primeiro grau.

Custas recursais, pelo apelante. Suspensa a exigibi-
lidade por estar a parte sob os benefícios da assistência 
judiciária, que ora concedo.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


